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ATA DA 278ª SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

 
Aos doze dias do mês de julho de dois mil e dezenove, às quatorze horas e trinta minutos, na Sala de 1 
Reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, teve início a 2 
Sessão Ordinária do Conselho Superior, sob a condução do Vice-Presidente do CSMPDFT, José 3 
Firmo Reis Soub. Estiveram presentes os Conselheiros, Procuradores de Justiça, Ruth Kicis Torrents 4 
Pereira, Benis Silva Queiroz Bastos, Eduardo José Oliveira de Albuquerque, Katie de Sousa Lima 5 
Coelho e Mauro Faria de Lima, e o Corregedor-Geral do MPDFT, Procurador de Justiça José 6 
Valdenor Queiroz Júnior. Ausente justificadamente a Presidente do Conselho Superior, Fabiana Costa 7 
Oliveira Barreto e as Conselheiras Arinda Fernandes e Selma Leite do Nascimento Sauerbronn de 8 
Souza. Os trabalhos da Secretaria foram conduzidos pela Conselheira Benis Silva Queiroz Bastos. I – 9 
POSSE. Foi empossado para exercer a titularidade no Colegiado o Procurador de Justiça Antonio 10 
Ezequiel de Araujo Neto, eleito por seus pares aos 30 de agosto de 2019 para mandato de dois anos 11 
(biênio de 1º de outubro de 2018 a 30 de setembro de 2020), tendo em vista a aposentadoria 12 
voluntária da Conselheira Tânia Regina Fernandes Gonçalves Pinto nos termos da Portaria/PGJ nº 13 
515, de 24 de junho de 2019. II – EXPEDIENTE. 1. APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO 14 
ANTERIOR. O Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a ata da 277ª Sessão Ordinária, de 18 de 15 
junho de 2019. 2. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA. Sem comunicações. 3. 16 
COMUNICAÇÕES DA PROCURADORIA DISTRITAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO – 17 
PDDC. O Procurador Distrital dos Direitos do Cidadão Dr. José Eduardo Sabo Paes justificadamente 18 
não compareceu à sessão. 4. COMUNICAÇÕES DA OUVIDORIA. A. Ofício nº 1562/2019 – 19 
Ouvidoria, de 9 de julho de 2019 (Tabularium nº 08191.072358/2019-64), que encaminhou o 20 
Relatório mensal da Ouvidoria do MPDFT referente ao mês de junho de 2019; B. Ofício nº 036/2019 21 
– SIC, de 9 de julho de 2019 (Tabularium nº 08191.072345/2019-95), que encaminhou o Relatório 22 
dos Pedidos de Informação nos termos da Lei 12.527/2011 referente ao mês de junho de 2019. O 23 
Ouvidor do MDPFT, Promotor de Justiça Libânio Alves Rodrigues, justificadamente não compareceu 24 
à sessão. O Conselho Superior cientificou-se dos referidos Relatórios. 5. COMUNICAÇÕES DA 25 
CORREGEDORIA-GERAL. A. Ofício-Circular nº 039/GCG/2019, de 21 de junho de 2019 26 
(Tabularium nº 08191.065172/2019-59), comunicando a realização de Correição Ordinária nas 27 
Promotorias de Justiça de Ceilândia no período de 27 de julho a 9 de agosto de 2019. B. Relatório de 28 
Correição das Unidades onde atuam os seguintes membros do MPDFT: (1) Procurador de Justiça 29 
Francisco Leite de Oliveira – 08191.048585/2019-79; (2) Promotora de Justiça Ana Laura Seixas 30 
Dias – 08191.048662/2019-91; (3) Promotora de Justiça Camila Costa Britto– 08191.048669/2019-31 
11; (4) Promotor de Justiça Clayton da Silva Germano – 08191.048677/2019-59; (5) Promotor de 32 
Justiça Delson Luiz Bastos Ferro – 08191.048683/2019-14; (6) Promotor de Justiça Eduardo 33 
Gazzinelli Veloso – 08191.048689/2019-83; (7) Promotor de Justiça Flávio Roberto Borges Santos – 34 
08191.048693/2019-41; (8) Promotor de Justiça Júlio Augusto Souza – 08191.048699/2019-19; (9) 35 
Promotora de Justiça Lenna Luciana Nunes Daher – 08191.048705/2019-38; (10) Promotor de 36 
Justiça Luis Gustavo Maia Lima– 08191.048719/2019-51; (11) Promotora de Justiça Maércia Correia 37 
de Mello – 08191.048724/2019-64; (12) Promotor de Justiça Milton de Carlos Junior – 38 
08191.048732/2019-19; (13) Promotor de Justiça Adjunto Marcel Bernardi Marques – 39 
08191.048736/2019-99; (14) Promotor de Justiça Adjunto Maurício S. Alves Branco – 40 
08191.048741/2019-00; (15) Promotor de Justiça Adjunto Fábio Macedo Nascimento – 41 
08191.048773/2019-05; (16) Promotor de Justiça Adjunto Rodrigo de Araújo Bezerra – 42 
08191.048783/2019-32; (17) Promotor de Justiça Adjunto Péricles Manske Pinheiro – 43 
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08191.048790/2019-34; (18) Promotora de Justiça Laura Beatriz Castelo Branco Alves Semeraro 44 
Rito – 08191.058200/2019-81. O Conselheiro Antonio Ezequiel de Araujo destacou o item 11 e 45 
solicitou preferência no andamento do Procedimento nº 08191.080775/2016-38 citado no Relatório 46 
de correição, cujo feito se refere a pleito de exclusão da matéria criminal do rol de atribuições da 47 
Promotoria do Idoso e se encontra em curso no Comitê de Avaliação e Estruturação da Atividade-48 
Fim. Ponderou o Conselheiro que a atribuição da referida Promotoria de atuar em feitos criminais 49 
tem prejudicado sensivelmente a atuação da Unidade que tem natureza nitidamente extrajudicial, 50 
inclusive na concretude de demandas inerentes a políticas públicas voltadas para o idoso. Na 51 
sequência, os Relatórios de Correição, em análise foram aprovados em conformidade com o disposto 52 
no art. 4º, inciso XXXV, e art. 79, §2º, da Resolução CSMPDFT nº 223/2016. C. Decisões de 53 
arquivamento homologadas à unanimidade: (1) Notícia de Fato nº 08191.036181/2019-32; (2) 54 
Notícia de Fato nº 08191.039028/2019-67; (3) Notícia de Fato nº 08191.032926/2019-94, tudo na 55 
conformidade do art. 2º, inciso VI, da Resolução CSMPDFT nº 170/2014. O Conselheiro José Firmo 56 
Reis Soub destacou o bom desempenho dos Promotores de Justiça Lenna Luciana Nunes Daher, 57 
Maurício Saliba Alves Branco e Luis Gustavo Maia Lima. III – AUDIÊNCIA PÚBLICA. 1. 58 
Processo nº 08191.019300/2018-10. Interessada: Promotora de Justiça Lenna Luciana Nunes Daher. 59 
Assunto: Pedido de afastamento de curta duração para elaboração de dissertação de mestrado. 60 
Relatora: Conselheira RUTH KICIS TORRENTS PEREIRA. Discussão: A Promotora de Justiça 61 
interessada, nos termos do art. 39, da Resolução CSMPDFT nº 170/2014 apresentou da Tribuna 62 
resumo de sua dissertação de mestrado. Ao final, os Conselheiros elogiaram o trabalho, tendo o 63 
Conselheiro Ezequiel Neto solicitado à exponente remessa de cópia da dissertação às Câmaras de 64 
Coordenação e Revisão cujo documento, conforme S.Exa., constitui valioso subsídio às atividades de 65 
coordenação das Câmaras. Decisão: Tendo em vista o cumprimento de das exigências contidas nos 66 
artigos 10 e 11 da Resolução CSMPDFT nº 71/2006, o Conselho Superior, à unanimidade, 67 
acompanhou o voto da Relatora pelo arquivamento do Procedimento. IV – ORDEM DO DIA. 1. 68 
Processo nº 08191.038152/2019-13. Interessadas: Procuradoras de Justiça Eline Levi Paranhos e 69 
Helena Cristina Mendonça Mafra. Assunto: Requerimento à Procuradoria-Geral de Justiça de 70 
revogação do disposto no inciso XIII do artigo 7º da Resolução CSMPDFT nº 64/2005. Relatora: 71 
Conselheira RUTH KICIS TORRENTS PEREIRA. Discussão: Dispensada a leitura de Relatório eis 72 
que anteriormente disponibilizado a todos pela Secretaria. O Conselheiro Ezequiel Neto retirou a 73 
preliminar de impedimento da Relatora suscitada quando do prazo de emendas. A Conselheira Benis 74 
Silva Queiroz Bastos declarou-se impedida. Decisão: O Conselho Superior, por maioria, acompanhou 75 
o voto da Relatora pelo deferimento da proposta de revogação do §1º e §2º do artigo 7º da Resolução 76 
CSMDPFT nº 64/2005, nos termos do voto. Vencidos os Conselheiros Ezequiel Neto e Mauro Faria 77 
de Lima pelas razões que oralmente expuseram. 2. Na sequência, assumiu a presidência a Conselheira 78 
Ruth Kicis Torrents Pereira para julgamento dos Processos nº. 08190.014018/15-70, 79 
08190.063745/14-80, 08190.063681/14-07, 08191.049853/2016-27, 08191.101687/2016-87, 80 
08191.112983/2016-11, 08191.053726/2018-94 e 08191.049217/2018-67. Interessados: Chefia de 81 
Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça e Conselho Superior do MDPFT. Assunto: Propostas de 82 
alteração da Resolução CSMDPFT nº 109/2011 – Regulamento do Concurso Público para ingresso 83 
na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça Adjunto. Relator: Conselheiro JOSÉ 84 
FIRMO REIS SOUB. Discussão: O Relator fez breve relato dos fatos,  destacando que todos os feitos 85 
tratam de propostas de alteração da Resolução CSMDPFT nº 109/2011 que estatui normas para o 86 
concurso público de ingresso no MPDFT. Seguiu-se discussão da matéria. Decisão: O Conselho 87 
Superior, à unanimidade, acompanhou o voto do Relator no sentido da remessa dos referidos à 88 
Procuradora-Geral de Justiça com sugestão de criação de Comissão para estudos das alterações, 89 
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atualização da matéria e sistematização das propostas em texto único, observando-se as Resoluções 90 
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) em vigor sobre cotas raciais, modificação do 91 
conceito de atividade jurídica e vedação à contratação para organização de concurso público de 92 
entidade que promova cursos preparatórios para certames (Resoluções CNMP 141, de 26 de abril de 93 
2016, 170, de 13 de junho de 2017 e 188, de 4 de maio de 2018) e, ainda, para que se proceda a 94 
análise das demais propostas de alteração dos critérios para formação de Comissão de concurso, 95 
inclusão de prestação de serviço temporário no âmbito do MPDFT e adicionamento de  outros temas 96 
pertinentes, em especial no que se refere ao novo Código de Processo Civil. 3. Findo o julgamento, o 97 
Conselheiro José Firmo Reis Soub reassumiu presidência da sessão e chamou a julgamento o 98 
Processo nº 08191.135262/2018-33. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça do MPDFT. Assunto: 99 
Proposta de alteração da Resolução CSMPDFT nº 205, de 25 de setembro de 2015. Relator: 100 
Conselheiro MAURO FARIA DE LIMA. Discussão: O Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de 101 
Justiça, Promotor de Justiça Moacyr Rey Filho ocupou a Tribuna para prestar esclarecimentos sobre a 102 
matéria, notadamente em face da emenda supressiva apresentada pelo Conselheiro José Firmo Reis 103 
Soub. Decisão: Preliminarmente, os Conselheiros anuíram pela dispensa do restante do prazo de 104 
emendas previsto no artigo 17, caput, da Resolução CSMPDFT nº 170/2014. Seguindo-se o 105 
julgamento, o Conselho Superior, por maioria, acompanhou o voto do Relator pela alteração da 106 
Resolução CSMPDFT nº 205/2015, vencido o Conselheiro José Firmo Reis Soub, que manteve a 107 
referida emenda supressiva. 4. Processo nº 08191.046017/2018-52. Interessado: Promotor de Justiça 108 
Roberto Carlos Batista. Assunto: Pedido de afastamento para participação, como Instrutor, na sessão 109 
de formação da Escola Nacional da Magistratura da França, sobre o direito do meio ambiente, de 110 
28 de maio a 1º de junho de 2018. Relator: Conselheiro MAURO FARIA DE LIMA. Decisão: O 111 
Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o voto do Relator pelo arquivamento do 112 
procedimento, em face do cumprimento das normas internas sobre a matéria. 5. Processo nº 113 
08191.068839/2019-75. Interessado: Procurador de Justiça André Vinícius Espírito Santo de 114 
Almeida. Assunto: Pedido de dispensa da composição da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão 115 
Criminal do MPDFT. Relatora: Conselheira BENIS SILVA QUEIROZ BASTOS. Discussão e 116 
Decisão: Dispensada a leitura do Relatório, o Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o voto 117 
da Relatora pelo deferimento do pedido. 6. Processo nº 08191.070204/2019-38. Interessado: 118 
Procurador de Justiça Leonardo Roscoe Bessa. Assunto: Pedido de dispensa da composição da 1ª 119 
Câmara de Coordenação e Revisão Criminal do MPDFT. Relator: Conselheiro EDUARDO JOSÉ 120 
OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE. Discussão e decisão: O Conselho Superior, à unanimidade, 121 
acompanhou o voto Relator pelo deferimento do pedido. 7. Processo nº 08191.051997/2019-96. 122 
Interessado: Secretaria Executiva das Câmaras de Coordenação e Revisão. Assunto: Designação de 123 
membro para composição da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão da Ordem Jurídica Criminal. 124 
Relator: Conselheiro MAURO FARIA DE LIMA. Discussão: Em razão do resultado do julgamento 125 
dos Processos 08191.070204/2019-38 e 08191.068839/2019-75 com a dispensa dos Procuradores de 126 
Justiça Leonardo Roscoe Bessa e André Vinícius Espírito Santo de Almeida, respectivamente, das 127 
funções nas 1ª e da 2ª Câmaras de Coordenação e Revisão da Ordem Jurídica Criminal, 128 
respectivamente, o Colegiado passou a deliberar sobre as novas designações para as referidas 129 
Câmaras, à luz da normatização interna que estabelece obrigatoriedade na atuação nas Câmaras, 130 
observado o critério da alternância. Decisão: À unanimidade, foram indicadas a Procuradora de 131 
Justiça Margarida Maria Cerqueira Café, como primeiro membro suplente, e a Procuradora de Justiça 132 
Marta Maria de Rezende, como segundo membro suplente, para integrar a 1ª Câmara de Coordenação 133 
e Revisão da Ordem Jurídica Criminal. Em seguida, o Conselho Superior, à unanimidade, indicou o 134 
Procurador de Justiça Adauto Arruda de Morais como primeiro suplente e o Promotor de Justiça 135 
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Bruno Amaral Machado, como segundo suplente, para compor a 2ª Câmara de Coordenação e 136 
Revisão da Ordem Jurídica Criminal. V – MANIFESTAÇÃO DOS CONSELHEIROS. Não 137 
houveram inscrições. O Presidente da Associação dos Membros, Promotor de Justiça Trajano Sousa 138 
de Melo, fez uso da palavra para comunicar gozo de férias e seu substituto, Promotor de Justiça 139 
Adjunto Ruy Reis Carvalho Neto assumirá o comando da Entidade. Na sequência, S.Exa. discorreu 140 
sobre a atuação da Associação nos debates sobre a reforma da Previdência. Ao final, foi designada a 141 
data da próxima Sessão Ordinária do Colegiado para o dia 9 de agosto de 2019, sexta-feira, às 14h30. 142 
Para constar, eu, Benis Silva Queiroz Bastos, Secretária do Conselho Superior ad hoc, lavrei a 143 
presente ata, a qual vai assinada por mim e pelo Presidente do Conselho Superior em exercício.  144 

 

 
JOSÉ FIRMO REIS SOUB 

Presidente do Conselho Superior em exercício 
Procurador de Justiça 

 

 
BENIS SILVA QUEIROZ BASTOS 

Secretária do CSMPDFT ad hoc 
Procuradora de Justiça 

 

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium .
Para verificar a autenticação acesse www.mpdft.mp.br/verificarDocumento. Protocolo 08191.089756/2019-10.

Assinado por JOSE FIRMO REIS SOUB - VPrecon/PGJ em 21/08/2019 e outros.



Assinado por:

BENIS SILVA QUEIROZ BASTOS - COAD/PROC em 21/08/2019.

JOSE FIRMO REIS SOUB - VPrecon/PGJ em 21/08/2019.

.

Para verificar a autenticação acesse www.mpdft.mp.br/verificarDocumento. Protocolo 08191.089756/2019-10.
Assinado por JOSE FIRMO REIS SOUB - VPrecon/PGJ em 21/08/2019 e outros.


